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Os Membros da OMC podem impor restrições para proteger 
a vida ou a saúde das pessoas, dos animais e das plantas, 
em seus territórios, contra os riscos decorrentes das 
seguintes situações: 

Entrada e estabelecimento de organismos portadores de 
doenças e organismos patogênicos na carne

Toxinas, contaminantes e aditivos na carne nocivos à saúde das 
pessoas e dos animais 

Doenças ou pragas transmitidas pela carne nocivas à saúde das 
pessoas (ex: BSE)

Impedimento ou limitação de danos decorrentes da entrada e do 
estabelecimento de pragas

Se nenhum desses riscos se apresentarem, as regras 
do Acordo SPS não são aplicáveis.
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Principais Requisitos para o Uso de Medidas Sanitárias 
no Comércio de Carne

Medidas devem se basear em princípios científicos e availação de 
risco, levando-se em consideração:

as normas internacionais da OIE e do CODEX

ou a determinação do nível adequado de risco   
e uma avaliação dos riscos envolvidos

A OIE/CODEX estabelecem normas de saúde fundamentadas na 
ciência para o comércio internacional dos produtos da carne com 
base nas informações científicas coletadas dos países Membros 

Presunção legal de compatibilidade entre as normas da 
OIE/CODEX e o Acordo SPS da OMC

Mas Membros da OMC podem impor um Nível de Proteção Mais 
Elevado
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Um Membro da OMC que impuser um nível de proteção 
sanitário mais elevado do que o de uma norma 
internacional estará sujeito aos seguintes requisitos:  

Realizar uma availação de risco:  

Exame da situação específica de um determinado país ou região; 
trabalho ativo e constante do Membro, impondo a restrição.  

Identificar ciência reconhecida e análise científica:

Auditorias científicas próprias dos Membros no país exportador 

Dependência de análise científica por cientistas reconhecidos

Atualização da ciência e diminuição dos riscos

TUDO SE BASEIA NA CIÊNCIA!

5

Acordo SPS



Regras Adicionais aos Membros da OMC, na imposição de 
qualquer medida sanitária:

não impor restrições disfarçadas ao comércio internacional

não fazer discriminações entre Membros da OMC que sejam 
comparáveis

não favorecer os seus próprios produtores domésticos

não impor medidas mais restritivas ao comércio do que o necessário 
para alcançar seu nível adequado de proteção

reconhecer e aplicar o princípio da regionalização

publicar e atualizar as regras de controle, inspeção e aprovação

não manter atraso indevido nos procedimentos de controle, 
inspeção e aprovação 

6

Acordo SPS



7

Acordo TBT

Os Membros da OMC podem impor regulamentos 
técnicos e normas voluntárias em todos os produtos 
para atingirem:

objetivos legítimos tais como:

- Prevenção de prática enganosa

- Proteção da Saúde e Segurança Humana

- Proteção do Meio Ambiente

- Exemplos de regulamentos e normas técnicas: 

rótulos de embalagens de carne 

padrões de qualidade de carne 

métodos de alimentação e produção de carne

requisitos de rastreabilidade
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Acordo TBT

Regras Principais sobre Regulamentos e Normas Técnicas:

devem se basear em normas internacionais exceto se forem 
ineficazes para atingir os objetivos legítimos em questão

não podem impor restrições disfarçadas ao comércio 
internacional

não podem fazer discriminações entre os diferentes países 
exportadores  de carne que possuem condições semelhantes

não podem ser mais restritivos do que o necessário para 
alcançar os objetivos legítimos

não podem dar um tratamento mais favorável à carne doméstica 
em detrimento da carne importada

devem eliminar medidas técnicas, se houver mudança de 
circunstâncias



Impactos negativos e fortes das medidas sanitárias e técnicas  
no comércio de carne perda de bilhões no comércio

Muitos países proibiram as importações de carne de vários
países por muitos anos

Vários anos de atraso nos processos de aprovação

Na realidade, muitos Membros da OMC usam medidas 
sanitárias e técnicas como proteção de suas indústrias
domésticas

Os funcionários da Indonésia admitiram que a finalidade dos
novos requisitos era limitar as importações de carne bovina para 
proteger a sua indústria doméstica que enfrentavam preços mais 
baixos

Vejam a seguir alguns exemplos:
9

Exemplos de Medidas Sanitárias e Técnicas 



A  Índia rejeitou norma da OIE que permitia importações de 
carnes suínas e de aves frescas e congeladas (de locais com 
baixa patogenicidade do vírus de gripe aviária)

Apesar de solicitada, a Índia não forneceu durante 10 anos 
qualquer avaliação de risco ou base científica detalhada 

A proibição aplica-se a toda extensão geográfica de cada país

Possíveis Violações ao Acordo SPS:
Falha em demonstrar base científica adequada / avaliação de risco

Falha em aceitar importações de regiões totalmente livres de vírus da gripe 
aviária

Atraso indevido no processo de aprovação de carnes frescas de aves / 
suínos vivos

Restrições disfarçadas ao comércio internacional
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Norma Internacional da OIE é permitido o comércio de carnes 
bovinas e suínas frescas, com ou sem vacinação

Proibição da África do Sul fora das normas internacionais: permitido 
exportar para a África do Sul apenas carne bovina processada de 
Santa Catarina 

Atraso constante em visitas de inspeção ao Brasil; questionários 
repetidos da África do Sul e demora nas respostas ao Brasil; 
nenhuma avaliação de risco; nenhuma publicação de regras

Possíveis Violações ao Direito da OMC: 

Atraso indevido em procedimentos de aprovação 6 anos

Falta de avaliação de risco / base científica

Discriminação - fornecimento com pouco controle pela 
Namibia/Botswana

África do Sul - 2005: Proibição de Carne Suína / 
Bovina Brasileira baseada em Febre Aftosa - SPS
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A União Europeia exige exclusivamente do Brasil que suas 
explorações individuais de gado sejam registradas na base de 

dados da União Europeia (EU TRACES) e sejam revisadas todos 
os anos, incluindo zonas livres de febre aftosa
Todos os demais exportadores com perfil de riscos de febre aftosa 
semelhante devem registrar os seus estabelecimentos (matadouros, 
abatedouros), mas podem selecionar explorações dentro das 
regiões aprovadas
Resultado? Colapso nas exportações brasileiras desde 2008

Possíveis Violações ao Direito da OMC:
Discriminação em relação a outros importadores
Falta de base científica tendo em vista as recentes medidas de 
correção/adaptação do Brasil
Falta de avaliação de risco refletindo recentes desenvolvimentos
Restrições disfarçadas ao comércio internacional

Requisitos de Explorações (Holdings) da 
União Europeia 2008 - SPS



Proibição de Carne Bovina da União Europeia em 2001 por motivos 
de BSE

Proibição de Carne Bovina do Brasil por Febre Aftosa em 2006

Imposição de novos requisitos técnicos designados explicitamente 
para reduzir o comércio

8 anos de atraso na inspeção de estabelecimentos na União 
Europeia até 2009

Múltiplas Possíveis Violações aos Acordos SPS e TBT:

Nenhum reconhecimento do princípio da regionalização áreas 
livres de Febre Aftosa

Nenhuma publicação de critério de inspeção

Nenhuma apresentação de base científica ou availação de risco 
apesar de pedidos repetidos de informação



Taipé Chinês, México, Indonésia, África do Sul proíbem importações de 
carne bovina de países com qualquer história de BSE (doença da vaca 
louca), por um longo tempo. A Malásia acabou de suspender uma proibição 
de 10 anos às importações de carne bovina.

* Efeito prático = fechamento de mercados da União Europeia, dos Estados Unidos e 
outros.

Normas da OIE - requisitos detalhados de alimentação / abate
Remoção de materiais com risco específico Ex. Tecido cerebral de gado

A OIE concluiu que não é necessária a total proibição às importações de países 
com riscos controlados e com técnicas de abate

Ciência - Avaliações de risco da Autoridade Europeia para a Seguranca Alimentar
(EFSA) e Harvard demonstram que a maior ameaça vem de comida contaminada

Possíveis Violações ao Acordo SPS: 

Falta de avaliação de risco / prova científica REGRAS DE CIÊNCIA

Atraso indevido nos procedimentos de aprovação  - Demora de 10 anos

Restrições disfarçadas ao comércio internacional

Barreiras contra BSE em carne desde 2001  
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A União Europeia impõe requisitos discriminatórios de 
alimentação 
Alimentação exclusiva em pastagens: Brasil, Argentina, Uruguai, Nova 
Zelândia
Sem restrição de alimentação: Austrália, Estados Unidos e Canadá

Efeitos Comerciais
Custo de produção mais elevado (discriminatório)
Custos elevados limitam a atratividade do mercado europeu

Possíveis Violações ao Acordo TBT:
Medida comercial mais restritiva do que o necessário
Tratamento discriminatório e menos favorável entre produtores que 
utilizam alimentação exclusiva em regime de pastagem e aqueles que 
não a utilizam
Restrições disfarçadas ao comércio internacional pressão dos 
produtores irlandeses



16

Lei Americana: exige 4 categorias de rotulagem: carne de origem dos 
Estados Unidos apenas; multiplos países de origem; importações de 
abate imediato; e exclusivamente origem estrangeira

Efeitos Comerciais
Proibição de uso de selo de origem dos Estados Unidos para os 
animais engordados e abatidos nos Estados Unidos
Imposição de requisitos de rastreamento e segregação de 
processo onerosos reduzindo a demanda de carne do Canadá e 
do México
Redução nos preços e no comércio de carne do Canadá e do 
México

Possíveis Violações ao Acordo TBT (regras preliminares):
Medida comercial mais restritiva do que o necessário
Tratamento discriminatório entre a carne do Canadá e do México



Futuros Regulamentos e Normas Técnicas poderão impor critérios de 
sustentabilidade ambiental e de carbono nas importações de carne

Imposição de sistema de licenças/impostos sobre carbono nas 
importações de carne

Imposição de rótulos obrigatórios ou voluntários para a carne 
verde / orgânica

Nível de licenças (ou capacidades) necessárias para usar rótulos 
verdes baseado nas pegadas de carbono (carbon footprints) 

unilateralmente definidas

Efeitos comerciais poderiam ser graves para países como o Brasil

Possíveis violações ao direito da OMC?

Medida mais restritiva ao comércio do que o necessário porque 
estaria baseada em análise científica inadequada/enganosa

Poderia ser uma restrição disfarçada ao comércio internacional



Medidas que excedem as normas da OIE

Novos requisitos de importação acoplados com pressão protecionista

Tratamento diferenciado de carne de países com condições semelhantes

Recusa em realizar avaliação de risco ou fornecer base científica

Recusa em reconhecer áreas regionais livres de doenças

Recusa em fazer visitas de inspeção aos países exportadores

Demora no processamento de pedidos de procedimentos de equivalência

Mudança nos procedimentos de aprovação e inspeção, sem aviso prévio

Falha na publicação de regulamentos total desconhecimento das regras

Ligação de medidas sanitárias ou técnicas de carne com a eliminação de 
restrições impostas pelo país exportador



Regras Sanitárias e Técnicas Processo de Governo a Governo

Mantenha boas relações com as autoridades governamentais sanitárias e técnicas

Saiba que grandes produtores e exportadores podem trabalhar com vários governos

Informar o Governo sobre os desenvolvimentos de mercado e regulatório

Reclame ao governo quando houver sinais de alerta

Forneça respostas rápidas e precisas aos pedidos de informações do governo 
importador

Tenha planos de correção rápida de eliminação de riscos

Solicite ao país importador avaliação de risco, ciência e análise regional 

Participar com o Governo em Negociações da OIE

Papel principal das normas da OIE em disciplinas do Acordo SPS e TBT

Antecipar os riscos sanitários na produção de carne no seu país

Insista para que o Governo faça cumprir normas que evitem incidentes de 
eliminação de acesso ao mercado, mesmo para os melhores produtores



Conduzir Análise Científica

Coletar e usar análise com base científica nas proibições de BSE, 
Febre Aftosa e Vírus da Gripe Aviária

Preparar relatórios científicos e pesquisas

Conhecer seus Direitos

Sua equipe deve estar familiarizada com as principais regras do 
Acordo SPS e TBT

Essas são regras que trabalham em SEU FAVOR!

Colaborar

Com suas empresas/associações que enfrentam a mesma ameaça 
pressão múltipla



Negociações Bilaterais

Trabalhar com o Governo para apresentar análise científica

Ter plano de trabalho e cronograma para cumprir todos os requisitos 
sanitários

Incentivar o Governo a levantar os problemas nos Comitês da OMC

Comitês de Acordos SPS e TBT

Permite que vários países pressionem o país Membro importador

Estar preparado para iniciar procedimentos perante a OMC

Forma mais longa para abrir os maiores mercados

Estabelece regras de efeitos múltiplos para mercados menores



As regras do Acordo SPS e TBT desempenham um papel 
essencial em permitir que os Membros da OMC tomem 
medidas para proteger a vida e a saúde das pessoas, dos 
animais e das plantas

Mas os Membros podem e tomam medidas protecionistas 
sob pressão de suas indústrias domésticas

As regras do Acordo SPS e TBT podem ser usadas para 
quebrar essas medidas protecionistas inconsistentes em 
relação ao direito da OMC

Os países exportadores devem proteger seus direitos. 
Essas regras protegem os seus direitos de acesso ao 
mercado e limitam forças protecionistas. Elas são 
essenciais para abrir mercados e mantê-los abertos
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